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"Art. 899. ................................................................................
.........................................................................................................

§ 4o O depósito recursal será feito em conta vinculada ao
juízo e corrigido com os mesmos índices da poupança.

§ 5o (Revogado).

..........................................................................................................

§ 9o O valor do depósito recursal será reduzido pela metade
para entidades sem fins lucrativos, empregadores domésticos, mi-
croempreendedores individuais, microempresas e empresas de pe-
queno porte.

§ 10. São isentos do depósito recursal os beneficiários da
justiça gratuita, as entidades filantrópicas e as empresas em re-
cuperação judicial.

§ 11. O depósito recursal poderá ser substituído por fiança
bancária ou seguro garantia judicial." (NR)

Art. 2o A Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4o-A. Considera-se prestação de serviços a terceiros a
transferência feita pela contratante da execução de quaisquer de
suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa ju-
rídica de direito privado prestadora de serviços que possua ca-
pacidade econômica compatível com a sua execução.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 4o-C. São asseguradas aos empregados da empresa
prestadora de serviços a que se refere o art. 4o-A desta Lei,
quando e enquanto os serviços, que podem ser de qualquer uma
das atividades da contratante, forem executados nas dependências
da tomadora, as mesmas condições:

I - relativas a:

a) alimentação garantida aos empregados da contratante,
quando oferecida em refeitórios;

b) direito de utilizar os serviços de transporte;

c) atendimento médico ou ambulatorial existente nas de-
pendências da contratante ou local por ela designado;

d) treinamento adequado, fornecido pela contratada, quando
a atividade o exigir.

II - sanitárias, de medidas de proteção à saúde e de se-
gurança no trabalho e de instalações adequadas à prestação do
serviço.

§ 1o Contratante e contratada poderão estabelecer, se assim
entenderem, que os empregados da contratada farão jus a salário
equivalente ao pago aos empregados da contratante, além de
outros direitos não previstos neste artigo.

§ 2o Nos contratos que impliquem mobilização de empre-
gados da contratada em número igual ou superior a 20% (vinte
por cento) dos empregados da contratante, esta poderá dispo-
nibilizar aos empregados da contratada os serviços de alimen-
tação e atendimento ambulatorial em outros locais apropriados e
com igual padrão de atendimento, com vistas a manter o pleno
funcionamento dos serviços existentes."

"Art. 5o-A. Contratante é a pessoa física ou jurídica que
celebra contrato com empresa de prestação de serviços relacio-
nados a quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade
principal.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 5o-C. Não pode figurar como contratada, nos termos do
art. 4o-A desta Lei, a pessoa jurídica cujos titulares ou sócios
tenham, nos últimos dezoito meses, prestado serviços à con-
tratante na qualidade de empregado ou trabalhador sem vínculo
empregatício, exceto se os referidos titulares ou sócios forem
aposentados."

"Art. 5o-D. O empregado que for demitido não poderá pres-
tar serviços para esta mesma empresa na qualidade de empregado
de empresa prestadora de serviços antes do decurso de prazo de
dezoito meses, contados a partir da demissão do empregado."

Art. 3o O art. 20 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso I-A:

"Art. 20. ..................................................................................
'
I-A - extinção do contrato de trabalho prevista no art. 484-A

da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto- Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

.............................................................................................." (NR)

Art. 4o O art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 28. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 8o (Revogado).

a) (revogada);
..........................................................................................................

§ 9o ..........................................................................................
.........................................................................................................

h) as diárias para viagens;
.........................................................................................................

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico
ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos,
aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hos-
pitalares e outras similares;
..........................................................................................................

z) os prêmios e os abonos.
.............................................................................................." (NR)

Art. 5o Revogam-se:

I - os seguintes dispositivos da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1943:

a) § 3o do art. 58;

b) § 4o do art. 59;

c) art. 84;

d) art. 86;

e) art. 130-A;

f) § 2o do art. 134;

g) § 3o do art. 143;

h) parágrafo único do art. 372;

i) art. 384;

j) §§ 1o, 3o e 7o do art. 477;

k) art. 601;

l) art. 604;

m) art. 792;

n) parágrafo único do art. 878;

o) §§ 3o, 4o, 5o e 6o do art. 896;

p) § 5o do art. 899;

II - a alínea a do § 8o do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991;

III - o art. 2o da Medida Provisória no 2.226, de 4 de se-
tembro de 2001.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte
dias de sua publicação oficial.

Brasília, 13 de julho de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Ronaldo Nogueira de Oliveira

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O

No
- 12, DE 2017

Autoriza a República Federativa do Brasil a
conceder garantia à operação de crédito a
ser contratada pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$
750.000.000,00 (setecentos e cinquenta mi-
lhões de dólares dos Estados Unidos da
América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a

conceder garantia à operação de crédito a ser contratada pelo Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até
US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares dos
Estados Unidos da América).

§ 1º Os recursos da operação de crédito referida no caput

destinam-se ao financiamento parcial do "Programa de Financiamento
para Energia Sustentável".

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda verificará e atestará a adimplência do BNDES quanto aos
pagamentos e às prestações de contas de que trata o art. 10 da
Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - valor: até US$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta
milhões de dólares dos Estados Unidos da América);

II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - amortização: flexível, podendo ser feita em:
a) parcelas iguais e semestrais;
b) uma única parcela;
c) parcelas crescentes ao longo do tempo;
d) parcelas irregulares, com prazo de carência estendido;
IV - prazo de carência: até 54 (cinquenta e quatro) meses a

contar da data de assinatura do contrato;
V - prazo de amortização: até 25 (vinte e cinco) anos, a

contar da data de assinatura do contrato;
VI - juros aplicáveis: a taxa de juros será baseada na Libor

de 3 (três) meses acrescida dos seguintes custos:
a) mais ou menos uma margem de custo calculada trimes-

tralmente como a média ponderada de todas as margens de custo para
o BID relacionadas com a cesta de empréstimos do BID;

b) o valor líquido de qualquer custo e/ou lucro, calculado
trimestralmente, gerado por qualquer operação com instrumentos de-
rivados em que o BID participe para mitigar o efeito de flutuações
extremas na taxa de juros Libor;

c) a margem para empréstimos do capital ordinário;
VII - comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco

centésimos por cento ao ano), calculada sobre o saldo não desem-
bolsado do empréstimo, com entrada em vigor a partir de 60 (ses-
senta) dias após a assinatura do contrato, podendo ser revista pe-
riodicamente;

VIII - despesas com inspeção e supervisão geral: não estão
previstos recursos do financiamento para atender despesas de ins-
peção geral, podendo o BID, entretanto, estabelecer o contrário ao
longo da operação, sendo que o valor respectivo não poderá exceder,
em determinado semestre, 1% (um por cento) do montante do em-
préstimo, dividido pelo número de semestres compreendidos no prazo
original de desembolso;

IX - opção de conversão de moeda ou de taxa de juros: o
mutuário poderá solicitar conversão de moeda ou conversão de taxa
de juros mediante a entrega, ao BID, de carta-solicitação de con-
versão, de caráter irrevogável, em forma e conteúdo satisfatórios para
o Banco.

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente au-
torização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da
entrada em vigor desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 13 de julho de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

ATO DO PRESIDENTE DA MESA

DO CONGRESSO NACIONAL N
o
- 39, DE 2017

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL,
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz
saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória

nº 781, de 23 de maio de 2017, publicada em Edição Extra do Diário Oficial
da União do mesmo dia, mês e ano, que "Altera a Lei Complementar nº 79, de
7 de janeiro de 1994, para dispor sobre a transferência de recursos financeiros
do Fundo Penitenciário Nacional, e a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007,
para permitir que os servidores que menciona prestem serviços, em caráter
excepcional e voluntário, à Força Nacional de Segurança Pública, e dá outras
providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 13 de julho de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Congresso Nacional
.

Atos do Senado Federal
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No

- 13, DE 2017

Autoriza o Município de Belém (PA) a
contratar operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil,
com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$
125.000.000,00 (cento e vinte e cinco mi-
lhões de dólares dos Estados Unidos da
América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Belém (PA) autorizado a contratar

operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no
valor de até US$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de
dólares dos Estados Unidos da América).
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